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RESUMO

Com avanço das tecnologias e a intensificação das relações humanas através de processos
globalizatórios, consequentemente a quantidade de litígios na sociedade foi elevada. Tendo isso
vista, o presente estudo busca analisar as possibilidades e contribuições que o sistema de Online
Dispute Resolution – ODR tem à oferecer para o acesso à justiça e para resoluções de litígios, de
formas mais rápidas, eficazes e com baixo custo, como também alguns impasses que deste podem
resultar. Para a realização da pesquisa, foi utilizado o método hipotético-dedutivo através da técnica
de pesquisa bibliográfica.

ABSTRACT

With the advancement of technologies and the intensification of human relations through
globalization processes, consequently the amount of litigation in society was high. In view of this, the
present study seeks to analyze the possibilities and contributions that the Online Dispute Resolution -
ODR system has to offer for access to justice and for resolving disputes, in faster, more efficient and
low-cost ways, as well as some deadlocks that may result. To carry out the research, the hypothetical-
deductive method was used through the bibliographic research technique.
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1 INTRODUÇÃO

É fato notório que, a tecnologia, com as suas mais diversas funções, possibilidades e
funcionalidades, está cada vez mais presente na vida e no cotidiano do ser humano, em qualquer lugar
do mundo que este venha a pertencer. Seja para pedir comida através de algum aplicativo, seja para
compartilhar fotos, ter seu lazer ou seu trabalho, das mais infinitas e variadas formas a tecnologia
está ao nosso redor, mudando nossas atitudes, nossos costumes, abrindo um vasto território – que em
muitas às vezes ainda precisa ser explorado – onde as relações humanas podem sofrer significativas
alterações.

Não é nada espantoso saber que estamos a viver em um mundo globalizado, na verdade,
é muito difícil alguém conseguir escapar dos efeitos da globalização. Atualmente, tudo que
conhecemos tem fácil acesso, fácil localização. A internet, por exemplo, possibilitou uma maior
intensidade desses efeitos. Isso pode ser facilmente percebido pelas circunstância do período em
que a humanidade vive. Uma pessoa pode se conectar com outra, mesmo que a distância seja de
um continente para outro, em uma questão de segundos. Mas, não somente as relações pessoais
tiveram essa possibilidade. O cidadão comum, no interesse de adquirir um bem ou produto, ou até
determinados serviços, mesmo que no exterior, pode conseguir diretamente de sua casa, através de
uma forma de contato ou compra online, utilizando um site de vendas, como por exemplo a Amazon,
que entrega e disponibiliza um comércio com possibilidade de compra e venda on-line, não somente
de produtos de apenas um Estado, mas sim de vários. Acontece que, essa possibilidade acabou por
gerar possíveis consequências, como é o caso dos tão conhecidos litígios, agora também, gerados
pelo ambiente on-line.

A verdade é que, conforme os avanços das relações humanas, seja no comércio eletrônico
ou em qualquer âmbito da vida, se começou a pensar em soluções eficazes, simples, rápidas e
de baixo custo que pudessem solucionar os problemas. Com isso, cerca de vinte anos atrás, em
meados dos anos 1990 surgiu o primeiro exemplo de Online Dispute Resolution, que em português
podemos chamar de Resolução Online de Litígios. Obviamente, com a intensificação das relações
e os avanços tecnológicos, os sistemas de ODR começaram a tomar maior espaço, aparecendo
com uma alternativa para resolução de conflitos. Muitos conflitos, como por exemplo no caso de
consumidores – principalmente consumidores do e-commerce –, podem ser facilmente resolvidos
através de plataformas online, como uma meio de resolução alternativa de litígios, só que sendo
as ferramentas tecnológicas peças centrais para essa prática. Não só no e-commerce apareceu essa
possibilidade, mas também começaram a ser discutidos casos como o de Tribunais on-line, devido
à facilidade, o baixo custo, a celeridade e também a promoção do acesso à justiça, que são bons
motivos para a implementação e a utilização da tecnologia à favor da justiça.

Diante disso, o presente trabalho de pesquisa, a partir de estudos e exemplos internacionais e
de uma análise à realidade brasileira, por estarmos vivendo num mundo completamente tecnológico,
o qual não podemos imaginar mais nosso cotidiano sem a utilização das novas tecnologias e as
ferramentas digitais, pretende-se discorrer aqui o que é o Online Dispute Resolution – ODR, qual
a sua importância, quais qualidades e melhorias que esse pode apresentar para uma mais rápida e
efetiva resolução de litígios, como também alguns possíveis impasses que podem vir a resultar dessas
plataformas.
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2 METODOLOGIA

A metodologia que foi empregada para a construção e realização do presente trabalho
de pesquisa foi o método hipotético-dedutivo, por meio da utilização da técnica de pesquisa
bibliográfica, onde estudos científicos internacionais e nacionais foram necessários para análise
do problema central da discussão. Ademais, é necessário destacar que para essa pesquisa foram
utilizados determinados procedimentos, como: a) coleta de materiais bibliográficos condizentes com
o problema e as hipóteses da pesquisa; b) seleção e separação dos materiais obtidos; c) a leitura e
o fichamento dos materiais de estudo utilizados e, por fim; d) o desenvolvimento da hipótese, bem
como o resultado e as discussões.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 OS SISTEMAS DE ONLINE DISPUTE RESOLUTION

A realidade do mundo contemporâneo nos permite vivenciar diversas experiências. Os
avanços que a ciência nos proporciona, faz com que nossa realidade vá se alterando, gradualmente,
como é o caso da tecnologia. Seria muito difícil imaginar há 40 anos atrás que as pessoas poderiam
resolver seus litígios de dentro de sua casa, através de uma rede mundial que ligaria a todos de uma
mesma forma. Hoje, isso não se encontra no mundo das ideias, mas sim, na nossa realidade, no nosso
cotidiano. Diante disso, é possível constatar que sistemas de Online Dispute Resolution - ODR tem
conquistado cada vez mais espaço ao redor do globo, devido sua facilidade de utilização e de acesso.
Constatado isso precisamos entender como esse sistema surgiu e como funciona.

O conceito do Online Dispute Resolution surgiu por volta do ano de 1996, quando o foco
era ainda tão somente nas disputas que se originavam no âmbito da internet. Isso se deu devido
o entendimento de que as disputas que surgissem no meio digital encontrariam pouca dificuldade
para que as mesmas fossem solucionadas virtualmente. A partir disso, um fato inicial importante que
merece ser destacado aqui, é que a utilização de ODR, aproximadamente nos últimos vinte anos,
concentrava-se nas disputas originárias do comércio eletrônico, de modo que apenas de alguns anos
para cá, de forma recente, que essas plataformas começaram a ser melhor observadas pelos litígios
que não são originalmente financeiros, ou, que não tenham seu surgimento no mundo on-line, mas
como também na realidade do mundo físico (ZELEZNIKOW, 2016).

De fato, o avanço tecnológico permitiu uma intensificação das relações humanas, ainda que
num ambiente completamente digital e impessoal. Novos paradigmas foram alcançados, mudando
a percepção de comércio ao redor do mundo. Com essa nova realidade, que propôs uma maior
comodidade de poder comprar sem sair de casa, escolhendo produtos através de lojas digitais que
fornecem os mais variados detalhes e especificações dos diferentes e mais variados tipos de produtos,
fez com que o ser humano começasse a utilizar cada vez mais da forma digital de compra. Porém, ao
mesmo tempo que facilitou as compras, a internet teve como consequência muitos conflitos, os quais
foram se alastrando e assim necessitando um modo em que as disputas pudessem ser resolvidas entre
empresa e consumidor.

Uma das primeiras aparições do sistema de resolução online de litígios, foi através de uma
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iniciativa E-bay – um famoso website de compra e venda que se encontra sediado nos Estados
Unidos da América – juntamente com o SquareTrade.com. Essa parceria resultou na criação de
uma plataforma digital que possibilitou um meio onde as disputas pudessem ter a possibilidade
de serem resolvidas e conciliadas virtualmente, através de um espaço específico para negociação
entre a empresa vendedora e os seus respectivos consumidores. Essa criação se teve a partir da
percepção de que, diante uma grande quantidade de reclamações referente aos problemas ocorridos
nas compras em que o E-bay era o intermediador responsável, foi necessário pensar em uma forma
em que as partes fossem ouvidas para assim alcançar uma resolução das disputas que ali eram geradas
(JUNIOR, 2017).

As plataformas de ODR foram sofrendo algumas alterações ao longo dos anos, incorporando
inovações e melhorias. Por óbvio, à medida que a tecnologia apresenta novas funções e modalidades,
todos os sistemas, independente da área que se encontram, tendem a se atualizar, a renovar e integrar
novas ferramentas que tem a sua disposição. Assim, é possível dizer que os softwares de resolução
de litígios on-line passaram por diferentes fases de transição.

É plausível dizer que existem quatro fases distintas de ODR, de modo que tiveram
contribuições importantes para o que temos hoje. Podemos citá-las: I – Quando na década de noventa
(entre os anos 1990 – 1996) os métodos para a solução de litígios através da utilização da tecnologia
ainda estavam em testes; II - De 1997 a 1998 o sistema de Online Dispute Resolution se desenvolveu
de um modo mais dinâmico e aberto, pois foi quando começou a adentrar no campo de alguns portais
cibernéticos, como por exemplo, no momento em que certos websites começaram a apresentar a
ferramenta como uma solução viável para os conflitos que viessem a existir; III – A terceira fase
foi marcada por um período de grande desenvolvimento econômico e tecnológico e foi quando as
empresas mais começaram a aderir e investir nos métodos on-line e, por fim; IV – O ano de 2001
marcou o início de uma nova fase onde surgiram as possibilidades de introdução de práticas de
soluções de ODR nos próprios tribunais e nas autoridades administrativas (MANIA, 2015).

Atualmente podemos perceber que a ODR, a partir da evolução tecnológica, tem adotado a
utilização das mais diversas ferramentas para facilitar que as partes envolvidas obtenham o melhor e
mais rápido resultado para resolver seus litígios. Mas, não só isso, pois, ao mesmo tempo, as próprias
plataformas tem apresentado capacidade de intervenção na resolução de disputas entre os litigantes
com o uso da Inteligência Artificial.

Para explicar melhor o contexto referido acima, as ferramentas utilizadas neste tipo de
plataforma podem se dar de diferentes formas, as quais vão desde a negociação até a mediação, por
meio de softwares com diferentes níveis de automação. De fato, há a existência de sistemas com a
finalidade de negociação que não exigem qualquer tipo de intervenção humana e podem funcionar
de forma automatizada, de modo que somente as partes envolvidas na disputa venham a participar.
Este modo funciona com propostas ou contrapropostas por intermédio do sistema de ODR (LIMA;
FEITOSA, 2016).

Porém, é necessário considerar também que, quando falamos de ODR, podemos citar
duas gerações distintas, podendo ser identificadas nos momentos: a) onde a tecnologia reconhece a
necessidade da relação humana, como é o caso da utilização das mensagens de texto, e-mails, chats
e videoconferências. Nessa geração ela se faz presente na disputa, por óbvio, mas sem qualquer
autonomia no processo e; b) quando a tecnologia desempenha um papel decisório importante no

Evento: XXV Jornada de Pesquisa
ODS: 16 - Paz, justiça e instituições eficazes

4



processo. Aqui a intervenção humana é substituída por softwares que assumem a capacidade de
resolução do conflitos. Pode-se dizer que esses programas são dotados de conhecimento e autonomia
necessários para interpretar e emular as intenções humanas (DE AMORIM, 2017). Significa dizer
que estes programas podem oferecer formas de resolução de conflitos totalmente automatizados, por
meio de uso de algoritmos, análise de dados e diversas formas de uso da Inteligência Artificial (TAN,
2019).

Ademais, as plataformas de resolução de litígios se apresentam muito úteis, principalmente
pela sua facilidade de acesso, seu baixo custo e a extrema velocidade que os conflitos são resolvidos,
o que é muito atraente para o cidadão. A internet torna-se uma aliada daqueles que pretendem evitar
esperar um longo tempo para uma conciliação de casos que na maioria das vezes se mostram ser
simples e com a possibilidade ser facilmente resolvidos.

A tecnologia nos sistemas de resoluções de disputas pode desempenhar duas funções
diferentes. Primeiramente, é possível falarmos em uma forma onde os meios tecnológicos vem
para auxiliar o sistema convencional de disputas. Por segundo, falamos de um mecanismo on-line
para resolução de disputas no meio digital. Pois, é verdade que o Online Dispute Resolution vem
demonstrando desempenhar um ótimo papel na relação entre empresas e consumidores, no que
tange à resolução de litígios (HASSAN, 2016). Ademais, é notório que uma grande quantidade de
empresas começaram a promover a utilização dos sistemas de resolução de litígios online, através
de negociação, mediação e arbitragem. O Intuito no investimento dessas plataformas de ODR
são, principalmente, evitar processos. Alguns consumidores também defendem o uso das referidas
plataformas, pelo simples fato de ser uma opção rápida, eficaz e menos onerosa (GONZÁLES,
2020).

Um sistema de ODR tem mostrado ser extremamente flexível, pois permite uma comunicação
assíncrona, significa dizer que, permite a utilização de ferramentas de compartilhamento de
documentos, fotos vídeos, ou seja, um amplo leque de possibilidades. Mas, não somente isso, esse
tipo de plataforma pode abranger troca de mensagens de textos de forma simultânea, como também
permitir chamadas de voz e vídeo para as mais diversas ocasiões, tornando a comunicação de fácil
e simples de ser melhor aproveitada. Deste modo, as partes na disputa e o terceiro neutro (um
mediador) não se encontram fisicamente no mesmo local, e também não necessariamente no mesmo
tempo. O mesmo ocorre com as testemunhas e os meios de provas utilizados. O processo de ODR
deve ser iniciado on-line, bem como todos os outros procedimentos, até mesmo um acordo ou
uma decisão devem ser emitidos e distribuídos em formato digital e disponibilizado para os meios
eletrônicos. Afinal, um processo ODR é um processo virtual (CALLIESS; HEETKAMP, 2019).

3.2 A UTILIZAÇÃO DA TECNOLOGIA NOS TRIBUNAIS E O ACESSO À JUSTIÇA

Tendo em vista o sucesso da utilização de plataformas privadas de ODR, onde as experiências
com o uso da tecnologia para a solução de disputa acabaram por demonstrar sua eficácia, bem como
sua possibilidade, a tecnologia começou a ser vista por outros olhos também pelos tribunais ao redor
do mundo. É muito comum ouvir críticas pela lentidão que um processo leva para ser resolvido,
então, por consequência disso e da alta demanda litigiosa que o mundo enfrenta, o meio digital
acabou aparentando ser uma solução eficaz para esse problema.

O sistema de tribunais eletrônicos, também chamados de e-courts, corresponde a uma nova
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invenção dentro do âmbito da resolução de conflitos. Este pode ser explicado a partir do ponto
de vista que o sistema de tribunais eletrônicos é expandido e operado originalmente no sistema
judiciário convencional. Mas, como já se sabe, a operação do sistema e-court é substancialmente
baseada em tecnologia. Significa que os tribunais usam de todas as tecnologias necessárias como a
internet, computadores, câmeras, celulares, gravadores, etc. em seus pré-procedimentos, durante os
procedimentos e também pós-procedimentos. Estes tribunais digitais utilizam de: a) arquivamento
eletrônico, onde os casos são arquivados através de um sistema de tecnologia; b) gerenciamento
de caso, os quais ocorrem por meio de registros em um sistema digital; c) obtenção de evidências,
através do uso de câmeras e gravações de áudio, onde as evidências pelo juízo obtidas em audiência
são gravadas e, por fim; d) videoconferência, ferramenta a qual permite, por exemplo, que
testemunhas sejam ouvidas (HASSAN, 2016).

Um claro exemplo de plataformas de Online Dispute Resolution desenvolvidas e criadas não
pela iniciativa privada (como o E-bay), mas sim pública, é a Plataforma Europeia para Resolução
de Conflitos Online, a qual a Comissão Europeia é responsável pela criação, que começou suas
atividades na data de 15 de fevereiro de 2016, tendo como principal objetivo oferecer aos
consumidores e empresas na União Europeia a solução de conflitos relacionadas às compras no
ambiente on-line, tanto de produtos como de serviços, evitando levar os casos à justiça comum
(GONZÁLES, 2020). O referido sistema, nada mais é que um website interativo, de forma gratuita
com fácil acessibilidade – ainda mais por se encontrar em todas as línguas oficiais do bloco europeu
–. Além disso, essa plataforma de ODR tem posição de intermediar as disputas entre consumidor e
comerciantes, de modo que recebe reclamações das partes, oferecendo a possibilidade de resolver
suas pendências de forma on-line, por medio de procedimentos extrajudiciais conduzidos pelas
instituições de resolução alternativa de litígios de cada Estado-membro da União Europeia (FUJITA;
ALMEIDA, 2019).

Os sistemas de resolução de disputas on-line também chama a atenção do cenário brasileiro,
haja vista que, diante a grande quantidade de litígios que ocorrem no judiciário nacional, o sistema
convencional acaba gerando uma sobrecarga e, consequentemente, tornando a resolução das
demandas de forma mais lenta. Outro problema que se percebe é o alto custo que os trâmites legais
apresentam. Assim, dessa forma, a utilização de ODR em território Brasil se mostra muito atraente.

É possível compreender que a disparidade entre máquinas, isto é, se uma parte tem um
computador ou celular melhor que da outra, não representa um empecilho à utilização do ODR, pelo
fato de que este não necessidade de uma grande capacidade de hardware, software, ou uma grande
velocidade de internet para que a plataforma obtenha pleno funcionamento. Porém, é necessário levar
em consideração que, no caso brasileiro, lidar com alguns dispositivos digitais e o acesso internet
pode ser um problema, pois grande parte da população não possui qualquer tipo de acesso à internet.
Todavia, é reconhecido o crescimento e a difusão da utilização da internet e demais meios digitais
na sociedade. Outra situação complicada que podemos evidenciar se encontra na falta de marcos
legais, mesmo que estes não tenham impedido os avanços tecnológicos das experiências ODR no
setor privado, representa uma forma de segurança. Mas, o problema mais relevante que se nota aqui
é relacionado ao setor público, onde há a existência de procedimentos mais rígidos e limitados no
que tange aos litígios. De fato, há a possibilidade em que essas barreiras possam ser reduzidas com a
implementação de políticas governamentais acerca do uso do Online Dispute Resolution, juntamente
com os avanços proporcionados pela internet e demais formas de interação pelas Tecnologias da
Informação e Comunicação, também conhecidas pela sigla TICs (LIMA; FEITOSA, 2016).
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As plataformas de ODR contribuíram muito com o acesso à justiça no mundo digital, pois,
como já dito, os mecanismos oferecidos por esse tipo de software são mais rápidos e baratos quando
comparados com os métodos tradicionais de resolução alternativa de litígios. (QUEK ANDERSON,
2018). Ademais promoção do acesso à justiça sob a ótica do direito brasileiro que o ODR apresenta
é a possibilidade de um direito fundamental que está consagrado na Constituição Federal brasileira
de 1988, logo em seu artigo 5º, XXXV, dizendo que “a lei não excluirá da apreciação do Poder
Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Ou seja, o meio digital apresenta grande facilidade de ser um
meio facilitador para garantir tal direito.

Tendo como objeto de análise o referido direito fundamental em relação ao notável avanço
tecnológico, percebe-se, de fato, a possibilidade de dizer que os meios de resolução de disputas no
âmbito on-line aparecem como uma forma eficaz para a a solução de litígios, com a finalidade de
alcançar uma justiça social. (FUJITA; ALMEIDA, 2019). Tendo isso em vista, vale ressaltar que,
a partir de determinados movimentos do processo civil, surgiu a intenção de buscar um melhor
alcance, num âmbito externo, fora do poder judiciário, o qual poderia ser visado pela utilização das
resoluções alternativas dos litígios, considerando todos os avanços tecnológicos que os tempo atuais
nos proporcionam, de modo que as plataformas de ODR poderiam oferecer uma melhor prestação
jurisdicional (OSNA, 2019).

No entanto, verifica-se que, mesmo o ODR se apresentando como uma nova forma de resolver
os litígios, é devidamente necessário realçar o fato de que existem obstáculos para a sua plena
eficácia no caso brasileiro, haja vista que grande parte da população não possui acesso a internet,
ou a outros meios digitais. Desta forma, resta salientar que alguns passos devem ser tomados para a
efetivação das resoluções de litígios on-nline, principalmente pelo Poder Público, que venha a agir
de melhor forma a garantir o acesso à justiça de uma maneira efetiva, respeitando a Carta Magna de
1988 (FUJITA; ALMEIDA, 2019).

Aliás, devido ao período de pandemia global em que a população se encontra, foi possível
perceber como somos dependentes dos sistemas tecnológicos, os quais, por muitas vezes, vem para
facilitar nossa vida. Devido ao novo coronavírus, muitas atividades tiveram que se adequar à nova
realidade, um exemplo disso, é a situação onde aulas presenciais foram suspensas, mas mantidas de
forma on-line, através de plataformas específicas. Outro exemplo, são as audiências, as quais foram
realizadas através do âmbito on-line, sendo algo inovador para alguns judiciários.

De fato, o momento pandêmico do novo coronavírus nos mostrou muito sobre como o
mundo poder conduzir suas atividades num período de crise sanitária que resultou em um quase
fechamento global. Foi mostrado que a arbitragem pode continuar sendo realizada, só que de forma
virtual. Diante o fato do COVID-19 muitas instituições arbitrais responderam de forma rápida, com
o intuito de se manter ativa, agindo e adequando seus métodos através dos meios virtuais. Alguns
tribunais e outras instituições já oferecem interações virtuais estipuladas em suas regras, bem como
se demonstram preparadas e devidamente equipadas para manter as interações no âmbito digital.
Já nos casos das instituições que demonstram não estar totalmente preparadas para a utilização do
âmbito virtual como uma ferramenta necessária, muito provavelmente já estejam procurando fazer
alterações, principalmente pela situação de isolamento social que a pandemia impôs (SHOPE, 2020).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Constata-se que, dada a intensificação das relações interpessoais diante o processo
globalizatório, novas possibilidades foram criadas e em novos efeitos resultaram. Para resolver
os litígios que tinham origem no âmbito on-line, surgiu a chamada Online Dispute Resolution.
Esses sistema de resolução de conflitos on-line apresentou bastante facilidade, bem como evitou a
sobrecarga do sistema judiciário com causas de baixo custo, fazendo com que essas plataformas
tivessem mais atenção e fossem melhor investidas.

De fato, a ODR possibilitou uma celeridade da resolução dos conflitos que pela via tradicional
levaria um maior tempo para ser resolvido, também apresentou características como o baixo custo e a
facilidade de acesso, tornando a plataforma cada vez mais atrativa para o cidadão. A tecnologia nesse
tipo de resolução de litígios, funciona como chave essencial, pois é através dela em que as partes
poderão se comunicar pela utilização de chats de texto, de voz, ou de vídeo, bem como o envio de
documentos, dentre inúmeras formas de compartilhamento de informações.

Geralmente, na utilização da ODR, há a participação de um mediador, de um conciliador
entre as partes. Porém, já existe a discussão e a possibilidade desses processos serem totalmente
automatizados, através do uso de Inteligência Artificial. Ocorre que, ao mesmo tempo, surge a
preocupação acerca das decisões proferidas pela utilização de algoritmos, ainda mais pelo fato de que
estes necessitam passar por uma inserção de dados. Significa dizer que, não há como negar o medo da
programação com certo viés e dos efeitos que essa pode causar no sistema jurídico e os impactos que
podem resultar na vida humana. Por isso, se fala que o uso das plataformas de resoluções virtuais,
devem ser utilizados com os cuidados necessários e o respeito aos princípios éticos que os tribunais
necessitam ter, bem como aos direitos da pessoa humana.

De fato, muitos tribunais ao redor do mundo começaram a utilizar tecnologias para melhorar
a sua prestação judiciária ao cidadão. Um exemplo da iniciativa pública foi o da Comissão Europeia
que criou uma plataforma para resolver os conflitos com uma forma de fácil acesso e comunicação,
pelo fato da plataforma possuir todos os idiomas dos países pertencentes ao bloco europeu.

No caso do Brasil, já se teve alguns casos de experiências com o uso da tecnologia para
realização de audiências, como por exemplo, a utilização de videoconferências para ouvir uma parte,
ou testemunha. A situação da pandemia fez com que os tribunais viessem a se readequar para que
as atividades judiciárias não parassem totalmente, abrindo mais uma vez espaço para a utilização de
meios tecnológicos. Outro fato importante, é que os meios digitais podem contribuir com o direito
fundamental do acesso à justiça, presente na Constituição Federal de 1988. Porém, alguns impasses
também podem ser percebidos, principalmente no que tange a desigualdade social. Muitos brasileiros
não têm acesso à internet ou aparelhos eletrônicos e, por consequência disso, acaba impossibilitando
que o direito de acesso à justiça de forma virtual alcance à todos. Para isso, compete ao Poder Público
promover as condições necessárias para que os direitos sejam devidamente efetivados.

Por fim, resta necessário reconhecer a essencialidade da tecnologia nas relações humanas,
principalmente no período pandêmico que assolou o ano de 2020 devido ao COVID-19. As
atividades das pessoas começaram a ser desenvolvidas sob uma nova perspectiva, onde a tecnologia
foi essencial para manter as mesmas, o que não foi diferente com os sistemas de Online Dispute
Resolution, onde conflitos foram resolvidos tanto nas plataformas de iniciativa privada, como nas
plataformas de iniciativa pública. Foi possível perceber que, diante disso, a tecnologia demonstrou
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imensa capacidade de ser cada vez mais utilizada, ainda mais pelo remodelamento que as relações
humanas tem passado. O que tudo indica, pelos caminhos que o mundo vem percorrendo, as pessoas
estão cada vez mais propensas a aderir a tecnologia em suas vidas, a qual poderá ser aproveitada
para a efetivação dos direitos, bem como po essa apresentar uma capacidade de utilização para que
possamos alcançar um mundo mais justo.
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